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E d i t o r i a l

Nossa mensagem

INDICADORES *Fonte Bco. Central

O ano de 2016 chega à sua metade e nossa edição de ju-
nho traz uma reflexão sobre um tema delicado enfren-
tado por muitos síndicos em vários estados brasileiros: 

como lidar com condôminos antissociais, aqueles cuja conduta 
é prejudicial ao bom convívio coletivo e chega a colocar a segu-
rança dos demais em risco?

   Essa é uma pergunta difícil de responder, pois só quem passa 
por uma situação desse gênero sabe o quão desconfortável é 
ter de conviver com um vizinho que supera o adjetivo “proble-
mático”, chegando a ser até mesmo perigoso. A grande questão 
é que a legislação não prevê nenhuma medida severa a ser 
tomada nesses casos especiais.

   As penalidades previstas em convenção são apenas de ad-
vertência e multas. Em nenhuma hipótese se prevê a exclusão 
dessa pessoa antissocial do condomínio, uma vez que ele tem a 
propriedade ou posse do imóvel e não pode ser alienado disso. 

   Os resultados disso às vezes são trágicos. Uma sequência 
de conflitos e insultos extremos entre vizinhos ou entre morador 
e funcionário ou morador e síndico não raro acaba em caso de 
polícia. Os desfechos mais trágicos, incluindo morte, também 
não são raros, infelizmente. 

   E diante de tais experiências fica a pergunta e a reflexão: se 
houvesse um mecanismo mais severo para proceder com mo-
radores antissociais que oferecem perigo ao coletivo, seria mais 
seguro e teria como se evitar tragédias? Enquanto a legislação 
não caminha nesse sentido, é importante que o síndico esteja 
atento aos excessos no condomínio, agindo sempre no momen-
to e não negligenciando atitudes reprováveis para não deixar 
que a história chegue a níveis extremos. 

   Outro ponto também abordado nesta edição são os furtos 
ocorridos internamente ao condomínio. De quem é a responsa-
bilidade por esses incidentes? O síndico ou o condomínio po-
dem ser considerados culpados e chamados a ressarcir perdas 
desse gênero? Você vai ver que não. A Justiça tem tomado 
várias decisões que apontam para o entendimento de que não 
é de responsabilidade do condomínio responder por furtos in-
ternos. 

   Esses e outros assuntos de interesse no universo dos condo-
mínios você lê nesta edição de junho do nosso Jornal do Sín-
dico.

Tenha uma boa leitura!
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A importância dos condomí-
nios investirem em bons 
geradores está em garantir 

segurança e conforto para os con-
dôminos, assim como os planos 
de manutenção preventiva asse-
guram confiança no bom estado e 
capacidade do equipamento.
Segundo pesquisas entre os con-
domínios, cerca de 80% dos pro-
blemas de falta de energia dos 
geradores acontece pela ausência 
da manutenção preventiva por 
equipes especializadas em diag-
nosticar problemas e apresentar 
soluções.
   A complexidade da manutenção 
de geradores requer profissionais 
capacitados para realizar tanto os 
reparos corretivos, quanto as aná-
lises preventivas, para garantir 
maior vida útil do equipamento, 
queda no desperdício de energia e 
máximo desempenho.

   A manutenção preventiva tem 
objetivo de analisar as condições 
dos geradores e apontar os even-
tuais problemas, diferente da ma-
nutenção corretiva, que consiste 
em limpeza de tanque de combus-
tível (que ocasiona a quebra da 
bomba injetora), troca de filtro de 
combustível, filtro de ar, lubrifican-
te, entre outros.

Conheça os benefícios da manutenção preventiva 
de geradores de energia em condomínios

Manutenção *Por Daniele Torres    |

Avaliações preventivas correspondem em aumentar a vida útil dos equipamentos, queda no desperdício de energia e garantia 
de bom funcionamento

A complexidade da 
manutenção de
geradores requer 
profi ssionais
capacitados 

Legislação da Redação com TJSC    |

Comportamento antissocial no condomínio:
como lidar?

Segundo os autos, os pro-
blemas surgiram quando o 
demandado, após passar 

uma temporada recolhido em es-
tabelecimento prisional, retornou 
ao convívio social. De seu aparta-
mento, a partir de constantes bri-
gas e discussões com familiares, 
produzia balbúrdia e algaravia 
que atormentava os vizinhos mais 
próximos. 

   Um deles, em particular, foi 
mais atingido. Sua sacada era 
alvo costumeiro de arremesso de 
papéis, insetos mortos e restos 
de alimentos – quando não eram 
depositados na porta de sua ha-

Em maio, a 5ª Câmara Civil do TJSC confirmou sentença da comarca de Balneário Camboriú para condenar o morador de um 
condomínio residencial ao pagamento de danos morais e materiais em favor de um vizinho, a quem deu constante sobressal-
to na vida cotidiana. O órgão julgador fixou a indenização em R$ 9,5 mil.

bitação. Ao reclamar da situação, 
o autor acabou surpreendido pelo 
morador no interior de seu aparta-
mento, com uma faca de cozinha 
nas mãos.

   “É evidente que o comportamen-
to relatado extrapola o normal uso 
da propriedade pelo réu e seus 
familiares, porquanto atenta con-
tra o sossego e sensação de se-

gurança do autor. Nesse sentido, 
a dignidade do requerente foi afe-
tada, na medida em que foi tolhido 
de seu direito à paz e tranquilida-
de em seu lar”, anotou o desem-
bargador Luiz Cézar Medeiros, 
relator da apelação em que o réu 
buscou, sem sucesso, eximir-se 
das responsabilidades ao argu-
mento de que tudo não passou de 
mero dissabor ou pequenas esca-
ramuças entre vizinhos. 
 
   Embora o vizinho lesado tenha 
obtido êxito em sua batalha judi-
cial, o desenrolar do caso provoca 
reflexões sobre o que diz atual-
mente a lei brasileira no que tange 

o comportamento antissocial de 
moradores. O atual Código Civil 
não prevê expulsão de condô-
minos com tais comportamentos 
- apenas uma multa de até 10 
vezes o valor da taxa condominial.
Mas será que isso é suficiente 
para garantir a paz e, principal-
mente, segurança dos demais 
moradores?
 
   A compensação financeira (pre-
vista no artigo 1337) é capaz de 
indenizar uma vítima de ameaças 
de morte ou grave agressão física 
e verbal, por exemplo? Não são 
raros os exemplos de atitudes an-
tissociais em condomínios como 

atentado violento ao pudor, uso 
explícito de drogas ilícitas, brigas 
ruidosas e constantes, bem como 
manifestações discriminatórias e 
preconceito.
 
   A legislação não prevê banimen-
to dessas pessoas em nenhum 
caso, apenas perdas pecuniárias. 
É importante, portanto, precaver-
-se com antecedência antes de 
desfechos mais trágicos. Sempre 
que houver algum excesso, este 
deve ser comunicado à Polícia 
através de boletim de ocorrência 
e a multa aplicada com rigor.

*Da redação

“O check up preventivo reduz índi-
ces de problemas, zela pelo equi-
pamento, alerta sobre períodos 
corretos para troca de óleo e filtro, 
substituição de peças, eventuais 
reparos e o cliente terá garantia de 
que o gerador funcionará quando 
necessário”, explica William Ta-
deu, Diretor Técnico de uma em-
presa de Grupos Geradores.

   Toda manutenção deve estar de 
acordo com o manual do fabrican-
te, sendo fundamental a escolha 
de empresas especializadas em 
geradores para garantir segurança 
ao condomínio na questão da ga-
rantia do equipamento e na quali-
dade no fornecimento de energia.

techgen@techgen.com.br

Toda manutenção deve estar de acordo com o manual do fabricnate, sendo fundamental a escolha de empresas especializadas em geradores
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Seu Condomínio da Redação  |

Conheça os tipos de quórum 
para deliberações em

assembleia

As decisões são tomadas a 
partir de um certo número 
de votos o chamado “Quó-

rum”, o qual pode variar depen-
dendo de dois fatores: o porte do 
condomínio (quantidade de con-
dôminos) e a natureza da delibe-
ração (a que ela diz respeito). Isso 
é o que justifica por que algumas 
decisões precisam de mais votos 
que outras.

   Você está por dentro desses 
detalhes? É bom verificar a Con-
venção do seu condomínio para 
conhecer a fundo as exigências 
para cada pauta proposta em as-
sembleia: aprovação de contas, 
ordem de obra, compra de algum 
produto, eleição e destituição de 
síndico, dentre outros temas.
Confira:

• Maioria absoluta/plena ou maio-
ria do todo: 
Partindo do número absoluto de 
unidades, considerando um voto 
por unidade, representa 50% mais 
1 dos votos gerais. Geralmente é 
requerida para obras urgentes.
• Maioria simples:
Trata-se da maioria dos condômi-
nos que estão presentes na as-
sembleia deliberativa. Considera-
-se 50% mais 1 voto da frequência 
do dia que assinou ata. Esse é o 
quórum necessário para eleger ou 
destituir novo síndico. Também é 
suficiente a maioria dos presentes *Da Redação

Por ser de natureza coletiva, o condomínio tem sua gestão baseada 
em consenso entre seus membros. A realização das assembleias con-
dominiais (ordinárias e extraordinárias) constituem o mecanismo legal 
para deliberar sobre aspectos financeiros e operacionais referentes ao
funcionamento deste bem conjunto que é o condomínio.

É bom verificar a 
Convenção do seu 
condomínio para 
conhecer a fundo as 
exigências para cada
pauta proposta em 
assembléia

DICAS

Instalações antigas
   O cuidado com as instalações elétricas deve ser rigoroso em qual-
quer condomínio e, mais ainda, em se tratando de um prédio antigo. O 
perigo está no fato de que imóveis antigos às vezes não estão aptos 
a aceitarem uma carga tão grande de energia requerida por equipa-
mentos como os que são utilizados com frequência nos dias de hoje. 
A sobrecarga pode resultar em incêndio e outros prejuízos. 
Por isso, é fundamental que haja revisões periódicas na infraestrutura 
de todo o edifício para avaliar o comportamento das instalações que, 
como qualquer outro objeto, tem vida útil definida.
Para prédios com mais de 20 anos as instalações devem ser moder-
nizadas, atendendo às normas vigentes e prevendo um dimensiona-
mento para as novas demandas de energia dos equipamentos elétri-
cos. Os circuitos elétricos deverão ser redimensionados, substituídos 
e seus painéis elétricos modernizados já prevendo uma folga para 
aumento de demanda.

Funcionários uniformizados
   O uso do uniforme transmite maior organização e profissionalismo 
no ambiente de trabalho. A padronização da vestimenta de porteiros, 
zeladores, vigilantes, auxiliares de limpeza, recepcionistas e demais 
funcionários que venham a fazer parte do corpo de recursos humanos 
do condomínio é de obrigação do empregador. Portanto, caso dese-
je que seus trabalhadores usem uma determinada roupa específica, 
esta deve ser fornecida pelo condomínio, bem como a reposição das 
peças em caso de avario. 
   Entretanto, o condomínio não possui autoridade para exigir a uni-
formização de funcionários particulares que circulam no condomínio, 
como empregados domésticos, cuidadores de idosos, babás, moto-
ristas, dentre outros contratados por condôminos. A exigência ou não 
disso deve partir do contratante, no caso, o morador e não diz respeito 
à gerência do condomínio.

Reuniões produtivas
   Realizar assembleias no condomínio com um número adequado de 
frequência é um desafio. A falta de assiduidade, na maioria das vezes, 
é justificada pelos condôminos pela falta de objetividade e resolutivi-
dade nas reuniões. Isto é, os debates desviam-se do foco e raramente 
se chegam a deliberações práticas. 
   Algumas medidas simples podem ajudar a tornar as reuniões mais 
produtivas e atraentes:
1) estabelecer um tempo limite de duração (com um prazo determina-
do, deve-se apressar a discussão dos pontos realmente importantes); 
2) pauta bem definida (os participantes devem chegar à reunião sa-
bendo o que será tratado ali e, para isso, devem ser escolhidos dois 
ou três tópicos, no máximo);
3) estabeleça um código para participação (para evitar o tumulto de 
várias vozes simultâneas, pode-se pedir que cada participante erga a 
mão antes de falar e aguarde a conclusão de seu antecessor. O tem-
po para cada intervenção também deve ser previamente acordado, 
por exemplo 1 minuto).

para a aprovação das contas de 
um mandato ou planejamento fi-
nanceiro de uma nova gestão.

• Dois terços do todo:
O próprio nome é autoexplicativo. 
Dividindo o total de votos do con-
domínio, esse quórum representa 
duas parcelas ou aproximada-
mente 66% dos votos.Trata-se de 
um quórum mais exigente, reque-
rido para tomadas de decisão em 
questões de maior impacto como 
aprovação de grandes obras 
ou alteração da convenção, por 
exemplo.

• Maioria qualificada:
É um tipo de quórum que varia 
de convenção para convenção.
Cada condomínio possui autono-
mia para ditar quantos votos são 
necessários para aprovação de 
determinado tema. 

 • Unanimidade:
Representa 100% dos condômi-
nos. É quórum usado para deli-
berações mais sérias, como por 
exemplo mudar o próprio sistema 
de decisões e os quóruns neces-
sários para cada aprovação. Para 
mudança da destinação de parte 
do terreno ou da coisa de uso 
comum, também se exige a anu-
ência da unanimidade dos condô-
minos.

Assembléias condominiais e seus tipos de “Quórum”
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Colunado Dr. Marcio Rachkorsky

Ao ter um bem danificado ou 
roubado dentro do condo-
mínio, é natural que o mo-

rador lesado queira culpar alguém 
e exigir ressarcimento, mas será 
que é procedente responsabilizar 
o condomínio? A legislação bra-
sileira aponta para uma resposta 
negativa sobre esse assunto. 

   Os condomínios e seus síndicos 
não têm obrigação de responder 
pelos atos de condôminos e não 
podem ser responsabilizados por 
furtos ou danos ocorridos nas áre-
as comuns ou privativas do prédio. 
Salvo quando estiver claramente 
expresso na Convenção do con-
domínio que este se responsabili-
za por ressarcir perdas e danos, o 
que é raro.

   A Justiça vem dando reforço 
a esse entendimento em vários 
casos pelo Brasil. Em abril, o 6º 
Juizado Especial Cível de Brasília 
negou o pedido de indenização a 
um morador que teve o aparelho 
de som roubado na garagem de 
edifício em Águas Claras. O ar-
gumento foi de que o residencial 
só responde por furto ocorrido 
nas áreas comuns e autônomas 
se essa responsabilidade estiver 
prevista na convenção de condo-
mínio.

   Segundo o autor do pedido, a 
responsabilidade pela subtração 
do amplificador seria do edifício, 
pois esse se encontrava em uma 
sala na garagem. Contudo, a ma-
gistrada responsável pela análise 
do caso considerou que, no regi-
mento interno do condomínio em 
questão, não há cláusula expressa 
acerca do dever de indenizar fur-
tos. Além disso, anotou preceden-
tes do STJ de que o edifício não 
deve ser responsabilizado por fato 
de terceiro.

   Interpretação semelhante se dá 
em se tratando da responsabilida-
de de empresas contratadas para 
serviço de vigilância. Elas não po-
dem ser responsabilizadas pelo 
furto de bens particulares dos mo-

Furtos em áreas comuns: de 
quem é a responsabilidade?

Segurança da Redação  |

Uma das principais razões pelas quais se procura viver em um condomínio 
é a segurança, geralmente maior que a verificada por quem mora em casa. 
No entanto, isso não quer dizer que os edifícios estejam imunes a ações cri-
minosas como furtos ou mesmo os “arrastões”, assaltos de maior proporção.

*Da Redação Master

Os loteamentos fechados e condomínios de casas não param de 
crescer e apresentam-se como uma deliciosa opção de mora-
dia, aliando conforto, privacidade, qualidade de vida e, acima 

de tudo, segurança. Milhares de famílias planejam o sonho de morar 
numa casa e  não se importam em deixar os grandes centros urbanos, 
ainda que o deslocamento para o trabalho fique maior. Afinal, tudo 
compensa o prazer de morar em casa, com mais espaço, mais áreas 
verdes e um belo quintal.

   Na prática, todos acostumaram-se a chamar os empreendimentos 
imobiliários de casas como “condomínios fechados” ou “condomínios 
horizontais”. Mas, do ponto de visto jurídico, boa parte dos empreendi-
mentos de casas são, na verdade, “loteamentos fechados”, com dife-
renças importantes em relação aos condomínios, tais como:

– loteamentos são regidos por lei específica, 6766/79
– loteamentos possuem estatuto ao invés de convenção
– loteamentos elegem Presidente e Diretoria, ao invés de síndico e 
corpo diretivo
– loteamentos possuem obrigações tributárias e fiscais mais comple-
xas
– loteamentos possuem ruas públicas ao invés de áreas comuns pri-
vadas
– loteamentos podem conter lotes sem construção 
– loteamentos não rateiam despesas por fração ideal, mas sim por 
unidade
– loteamentos podem nascer abertos e, posteriormente, ser fechados

   Assim, antes de adquirir uma casa ou terreno, importante saber se 
é condomínio ou loteamento !! Apesar de tantas diferenças jurídicas, 
a administração de ambos é muito parecida, quase idêntica e, natu-
ralmente, os problemas e desafios também se repetem. Assembleias 
muito vazias e falta de transparência nas contas acorrem com frequ-
ênciae falta muito planejamento para manutenção e conservação das 
ruas e áreas comuns. Nos condomínios de casas e loteamentos  fe-
chados, há que se ter atenção especial para dez pontos operacionais 
prioritários:

– segurança perimetral e monitoramento por câmeras
– controle de acesso para moradores e visitantes
– velocidade dos veículos e menores ao volante
– regras para animais domésticos  
– paisagismo, jardinagem e questões ambientais
– iluminação das vias de circulação
– festas e som alto nas residências
– fixação de regras para reformas e construções e definição de pa-
drões construtivos 
– assembleias gerais mais frequentes
– eventos para integração dos moradores (já que não se encontram 
em elevadores)

   De forma abusiva, muitos moradores de loteamentos lutam pelo di-
reito de não participar da associação de moradores e assim não pagar 
as despesas mensais de manutenção. Como beneficiários diretos dos 
serviços do empreendimento, todos os proprietários são obrigados ao 
pagamento da taxa mensal, desde que aprovada em assembleia, com 
previsão orçamentária, nos moldes previstos nos estatutos sociais.

Condomínio 
de casas e
loteamento 
fechado

*Marcio Rachkorsky - Advogado Especialista em Direito Condominial

Os condomínios e 
seus síndicos não têm 
obrigação de
responder pelos atos 
de condôminos

radores. Esse foi o tema de uma 
decisão recente do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJSC), 
o qual julgou o caso de um casal 
que alegou ter sua motocicleta 
furtada nas dependências de um 
residencial. 

   Para eles, a responsabilidade 
seria da empresa de vigilância 

terceirizada contratada pelo con-
domínio, que falhou na prestação 
do serviço, uma vez que mantém 
portaria e câmeras de monitora-
mento 24 horas por dia no local.
Em sua defesa, a empresa alegou 
que não foi contratada para prote-
ger os bens particulares dos mo-
radores, apenas as áreas de uso 
comum do condomínio. Para o 
desembargador relator da matéria 
não há responsabilidade contra-
tual que imponha a obrigação de a 
empresa indenizar moradores em 
virtude de furto.

   Embora não seja responsável 
pelo incidente, o condomínio pode 
e deve colaborar ajudando na re-
solução do caso, por exemplo, 
fornecendo imagens do circuito 
interno de televisão ou qualquer 
outra informação que possa ajudar 
a encontrar o verdadeiro respon-
sável pelo dano.
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Administradoras de Condomínios e a obrigatoriedade 
de registro no Conselho Regional de Administração

Após ler o artigo assinado e publicado pelo advogado Dr. Rodrigo Karpat, neste conceituado jornal em março deste ano, 
sinto-me no dever de esclarecer aos leitores alguns pontos que dizem respeito à obrigatoriedade de registro na contrata-
ção de Administração de Condomínios. Por esse motivo, e como representante do Conselho Regional de Administração 
de São Paulo solicitei o direito de resposta.

O Conselho Regional de 
Administração é uma 
Autarquia Federal do-

tada de personalidade jurídica 
de direito público.  É um órgão 
orientador, disciplinador e fis-
calizador do exercício da pro-
fissão de Administrador, em 
cumprimento ao que determi-
na a alínea “b” do artigo 8º da 
Lei nº 4.769, de 09 de setem-
bro de 1965, regulamentada 
pelo Decreto nº 61.934/67.

   O CRA-SP congrega hoje 
mais de 70 mil profissionais 
e 8 mil empresas registradas 
no Estado de São Paulo e 
tem atuado persistentemente 
no desenvolvimento da pro-
fissão de Administrador bem 
como divulgado as melhores 
práticas da administração, 
que impactam positivamente 
nas empresas públicas e pri-
vadas. 

   A atividade do Administra-
dor, como profissional libe-
ral ou não, compreende entre 
outros: a elaboração de re-
latórios, pesquisas, análises, 
planejamento, implantação, 
coordenação e controle dos 
trabalhos, como administra-
ção de pessoal, organização, 
orçamento, administração de 
material e financeira e outros 
campos em que estes se des-
dobrem ou com os quais se-
jam conexos.

   Não é diferente com os pro-
fissionais que atuam na Ad-

ministração de Condomínio, 
citada expressamente na 
Resolução Normativa CFA nº 
463/2015 que determina que 
para exercer a profissão de 
Administrador é necessário 
o registro no CRA. A falta do 
registro torna ilegal e punível 
o exercício da profissão.

   Na prática, quando a lei não 
é cumprida, os condôminos são 
os maiores prejudicados. Prova 
disso, são as várias denúncias 
que o CRA-SP recebe, decor-
rentes da falta de qualidade dos 
serviços prestados. A fiscaliza-
ção dos CRAs alerta sistema-
ticamente para a necessidade 
de administradores e empresas 
preparadas e com enfoque nas 
suas competências e conheci-
mentos.
 
   A fiscalização não é só o 
instrumento de defesa da pro-
fissão, mas também dos con-
dôminos quando falamos das 
Administradoras de Condomí-
nio. Ela significa a minimização 
de riscos.

   Assim, a afirmação do ad-
vogado Rodrigo Karpat que “a 
escolha por um profissional ou 
empresa para Administração 
de Condomínio, com ou sem o 
registro no CRA, em nada atin-
ge ou prejudica o condômino” 
não é coerente.
 
   Todos queremos e exigimos o 
trabalho de profissionais capa-
zes de proporcionar condições 

organizacionais eficazes. É im-
portante alertar que a contrata-
ção de uma administradora de 
condomínios deve contar com 
um Responsável Técnico re-
gistrado. Esse é o profissional 
que vai garantir a qualidade do 
serviço prestado, respondendo 
civil, penal e eticamente a pos-
síveis danos que possam vir a 
ocorrer, uma vez caracterizado 
seu dolo e sua culpa (por ne-
gligência, imprudência, impe-
rícia) e determina a obrigação 
do cumprimento das normas 
estabelecidas na Resolução 
Normativa CFA nº 463, de 22 
de abril de 2015, que aprovou 
o Manual de Responsabilidade 
Técnica do Administrador regis-
trado nos CRAs.
 
   Só o registro profissional ga-
rante a aplicação de procedi-
mentos que constam do Regu-
lamento do Processo Ético do 
Sistema CFA/CRAs, entre eles 
a gradação e fixação de penas, 
que pode ir de uma advertência 
ao cancelamento do regis-

tro profissional e divulgação 
do fato para o conhecimento 
público.

   Diante do exposto, reitero 
como equivocada a afirma-
ção que “não existe regula-
mentação específica para a 
atividade de administração 
de condomínios, a qual pode-
rá ser exercida por qualquer 
profissional. “

   Para dar um exemplo, com-
paro à contratação de um 
engenheiro sem o devido re-
gistro no CREA, seu órgão de 
classe, ou de um advogado, 
sem sua OAB.
 
   A administração de condo-
mínios só apresenta resulta-
dos positivos com a adequada 
prestação de serviços profis-
sionais.
Ressalto ainda que o próprio 
Código Civil denomina como 
“administração” as atividades 
do síndico. E mesmo quando 
estas são transferidas para 
uma empresa, chamada ad-
ministradora e remunerada 
pelos serviços prestados é 
necessário o registro da em-
presa no CRA, devendo a 
mesma ter um Responsável 
Técnico Administrador devi-
damente registrado (Decre-
to n.º 61.934/1967, Art. 12 e 
§2º) nos CRAs.

A fiscalização não é 
só o instrumento de 
defesa da profissão, 
mas também dos 
condôminos quando 
falamos das
Aministradoras de 
Condomínio

*Adm. Roberto Carvalho Cardoso
Presidente

Conselho Regional de Administração de São Paulo

Administração por Roberto Carvalho Cardoso  -  (Direito de Resposta)  |
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Unisíndico 2016 – Rodada de Perguntas e Respostas.

JURÍDICO
Dr. Thiago (Natálio de Souza 
Advogados)

Se um Condômino deve há 
um determinado tempo e 
está sendo processado pelo 
Condomínio, ele tem direito 
de fazer acordo?

O acordo com o condômino ina-
dimplente depende da vontade 
de ambas as partes, ou seja, 
credor (condomínio) e deve-
dor (condômino). Acordo não 
é direito adquirido e sim uma 
expectativa de direito. Muitas 
das vezes o inadimplente tem a 
ideia errada de achar que o Juiz 
tem o poder de fazer acordo, 
o acordo pertence as partes e 
não ao juiz, o função do juiz é de 
apenas homologar o acordo fei-
to entre as partes. O único par-
celamento previsto pelo Código 
de Processo Civil é o do Cum-
primento de Sentença, onde a 
dívida pode ser parcelada em 
até 6 vezes, desde que tenha 
uma entrada de 30% (trinta por 
cento) do valor da dívida.

Quando colocamos os ina-
dimplentes no jurídico quem 
paga as despesas gastas?

No tocante aos débitos condo-
miniais, prevê o Código Civil 
que é obrigação do condômino 
efetuar os pagamentos das 
despesas condominiais, bem 
como, obrigação do síndico co-
brar os condôminos inadimplen-
tes. Importante ressaltar que 
o condômino que não paga as 
suas obrigações em dia, deve 
pagá-las acrescida de correção 
monetária, juros e multa, os 

honorários advocatícios serão 
devidos, quando do envio ao 
Jurídico (Advogado), pois prevê 
o Código acima referido que 
aquele que der causa, arcará 
com os honorários advocatí-
cios.

O sindico pode voltar atrás 
em decisões tomadas em 
uma assembleia? Exemplo: 
retorno de serviços, custo 
de serviços ou não realizar 
um item votado.

Não. As decisões tomadas em 
assembleia devem ser inteira-
mente cumpridas pelo Síndico, 
pois a Assembleia é soberana.
O Código Civil e as Conven-
ções de Condomínios preveem 
o que compete aos Síndicos fa-
zerem com e sem a necessida-
de de referendo da assembleia.

Erros de projeto construti-
vos, onde fica a construto-
ra? Quem paga o perito? O 
perito o que fornece? Lau-
dos, relatórios?

RECUPERAÇÃO E RE-
FORÇO ESTRUTURAL 
Engº. Carlos Britez

Inicialmente é necessário ca-
racterizar bem a natureza do 
problema, através de um diag-
nóstico preciso, geralmente 
fundamentado por ensaios 
comprobatórios. A partir des-
te diagnóstico separam-se 
bem quais os problemas re-
lacionados com a construção 
propriamente dita e quais rela-
cionados com a falta de manu-

tenção, por exemplo. O melhor 
caminho sempre é a busca de 
um acordo com a Construtora, 
a fim de sanar as anomalias 
constatadas. Dependendo do
contexto, a Construtora possui 
responsabilidade legal sobre 
o problema identificado e isso 
pode ser melhor elucidado
com uma assessoria jurídi-
ca, pois envolve questões de 
prazos legais e de garantia 
ou ainda a questão de vícios 
ocultos (natureza jurídica). 
Sobre a questão de pagamento 
ao perito, dependendo do con-
texto, o Condomínio pode entrar 
num acordo com a Construtora 
na contratação de um profis-
sional neutro. Caso isso não 
ocorra ou não seja possível, em 
geral, a parte interessada arca 
com as despesas pertinentes. 
Em geral, o perito fornece um 
Parecer Técnico fundamenta-
do por um plano de inspeções 
e ensaios, indicando as possí-
veis causas do problema, bem 
como as indicações de inter-
venção corretiva.

Infiltração de água no teto 
da garagem, não detecta-
do de onde vem (água de 
chuva) no pátio. Como so-
lucionar?

É um problema de solução bas-
tante complexa. Depende do 
contexto da obra e do tipo de 
impermeabilização que foi rea-
lizada na parte superior da laje 
(por onde ocorre a infiltração). 
Evidentemente, a água penetra 
por alguma falha no sistema de 
impermeabilização e infiltra por 
alguma descontinuidade (fissu-
ra, por exemplo) no concreto 

e essa combinação pode não 
ser coincidente (a água pode 
migrar num ponto de falha da 
impermeabilização e vazar 
num ponto distante na falha 
do elemento estrutural. O ideal 
seria consultar um especialis-
ta a fim de usar equipamentos 
específicos de inspeção (não 
destrutivos), a fim de detectar 
esse tipo de falha (em ambos 
sistemas: impermeabilização e 
estrutural). A correção depen-
de do resultado desse tipo de 
levantamento.

O edifício tem 40 anos é 
revestido por pastilhas 2x2. 
Começou a apresentar que-
da de pastilhas. Qual a me-
lhor solução neste caso?

Trata-se de uma edificação 
com 40 anos. Caso o problema 
começou a ocorrer somente 
com essa idade, é conveniente 
que se faça uma inspeção de-
talhada na fachada, com profis-
sionais habilitados em trabalho 
em altura, a fim de realizar um 
ensaio de percussão. O objeti-
vo será o de identificar regiões 
com sons cavos (ocos), que 
possam indicar o revestimento 
solto. A partir dessa inspeção 
deve-se consultar um especia-
lista para avaliar a necessidade 
de uma intervenção corretiva 
ou até a substituição total do 
revestimento. Paralelamente, a 
causa da manifestação patoló-
gica pode ser apurada por um 
especialista, a fim de identifi-
car o diagnóstico do problema. 
Lembra-se que um revestimen-
to deste tipo possui vida útil nor-
malizada da ordem de 20 anos.

INCÊNDIO, DICAS E 
ORIENTAÇÕES
Tenente Coronel Casassá

Cobertura sobre “clausura 
de portaria” acesso de pe-
destre tem que ser notifica-
da na PMSP? Aumenta o 
valor do IPTU?
Esta informação só a prefeitura 
poderá lhe passar, não temos 
como respondê-la.

Hoje temos um condômino 
que instalou ar condiciona-
do, e os outros estão recla-
mando que esta irregular.
Neste caso o condomínio 
precisa fazer um laudo para 
o prédio todo (elétrica e es-
trutural) ou o condômino 
deve fazer o laudo só do ar 
condicionado dele?

Esclarecemos que, para fins de 
regularização da edificação jun-
to ao Corpo de Bombeiros para 
a obtenção do AVCB (Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombei-

ros), dentre as documentações 
exigidas pela Instrução Técni-
ca do Corpo de Bombeiros nº 
01/2011 - Procedimentos ad-
ministrativos, será necessária a 
apresentação de uma Anotação 
de Responsabilidade Técnica 
ou Registro de Responsabilida-
de Técnica, esclarecendo que 
as instalações elétricas estão 
dimensionadas conforme nor-
ma técnica em vigor com o refe-
rido Atestado de conformidade 
das instalações elétricas e que 
se encontra conforme o Anexo 
A da Instrução Técnica do Cor-
po de Bombeiros nº 41/2011 - 
Inspeção visual em instalações 
elétricas de baixa tensão.
Para tanto, antes de agregar 
qualquer carga elétrica no apar-
tamento ou no condomínio, 
como são os equipamentos de 
ar condicionado em questão, 
é fundamental que se contrate 
um responsável técnico espe-
cialista na área (elétrica), para 
que se faça um estudo conclu-
sivo com documento compro-
batório (ART ou RRT com a 
Anexo A da IT-41), que estas 
cargas elétricas adicionadas 
podem ser instaladas e que não 
sobrecarregam a instalação
elétrica já existente.
Oriento que não se faça qual-
quer aumento ou alteração de 
carga elétrica em edificações 
sem o parecer de um especia-
lista, ou então se corre o risco 
da ocorrência de um curto-cir-
cuito pelo superaquecimento 
nas fiações elétricas provocan-
do um princípio de incêndio.

Srs. Síndico(as) o restante das dúvidas serão publicadas nas próximas edições
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- continuação
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Fique por Dentro |

O Jornal do Síndico agora tem 5 Estrelas
Recebemos a cotação do Guia de Franquias da Revista Pequenas Empresas Grandes Negócios da Editora Globo

Todos os anos a Editora 
Globo através de sua 
conceituada revista Pe-

quenas Empresas Grandes 
Negócios juntamente com o 
Serasa Experian ranqueiam 
em uma edição especial, o 
Guia de Franquias as melho-
res franquias do Brasil. Este 
ano em especial o Jornal do 
Síndico recebe a cotação má-
xima de 5 estrelas acentuan-
do aí a sua excelência. 

   No dia 14 de Junho na cida-
de de São Paulo, o Jornal do 
Síndico será homenageado e 
receberá a premiação pelo 
feito, o evento contará com 
empresários também congra-
çados e será promovido pela 
Editora Globo.

   Criado há 26 pelo Sr. Arol-
do de Lima Marcelo (in me-

*Guia de Franquias da Revista Pequenas Empresas 
Grandes Negócios da Editora Globo

morian) o Jornal do Sindico 
surgiu da necessidade de 
formar um elo de informação 
e mercado para o setor con-
dominial. Com o crescimento 
e a verticalização das cidades 
brasileiras os síndicos e admi-
nistradores de condomínios 
sentiram a falta de informa-
ção técnica e detalhada, mas 
que ao mesmo tempo fosse 
de fonte confiável, com a che-
gada do jornal ao mercado os 
síndicos e administradores 
de todo o Brasil passaram a 
contar com o acesso rápido 
a essa informação e ainda 
puderam fazer a contratação 
de serviços e compra de pro-
dutos através dos anuncian-
tes do Jornal do Síndico, já 
que se formou o elo que une 
informação e o mercado que 
atende ao setor para o publico 
alvo.

   O Jornal do Síndico atua 
em quase todas as regiões 
brasileiras, e com intenções 
de ampliação da Rede. Com 
o falecimento do nosso fun-

dador em 2006, seu filho Átila 
Gadelha Marcelo, advogado 
especialista em Direito Civil 
e do Consumidor, assumiu a 
rede de franquias, com ape-

nas 1 ano e 6 meses pulou de 
13 para 23 franquias, abrindo 
novos horizontes e trazendo 
um conceito de participação 
mais ativa dos franqueados 
junto a marca. Sendo o maior 
veículo de comunicação do 
setor condominial no Brasil, 
o Jornal do Síndico alcança 
a 154.500 exemplares, com 
aproximadamente 990 anun-
ciantes em 18 cidades, de 
certo com a equipe franque-
ada, que está sempre atenta 
ao mercado e que objetiva 
o sucesso é que o Jornal do 
Síndico conquistou importan-
te e merecida cotação.
 
   Parabéns a toda Rede de 
Franquias Jornal do Sindico!!


